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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR GILSON BARRETO 

----PROJETO DE LEI N.°  
LIDO HOJE 

As COMISCCY--_S DE 

Z5 MAI  rail 
01 - PL 
01- 00233/2011 

Dispõe sobre a destinação de recursos 
provenientes de alienação de bens 
imóveis adjudicados de  herança  vacante 
no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 

	

rt. 1 0  - Os recursos provenientes de alienação de bens imóveis 	5 
adjudicados e  herança  vacante no  Município  de Sao Paulo serão destinados ao 
orçamento d Fundo Municipal de Habitação para construção de moradias populares. 

Parágrafo  Único  — Os bens imóveis do "caput" deste artigo referem-se tão 
somente àqueles devidamente registrados no Cartório de Registro de Imóveis 
competente. 

.E4  

	

Art. 20  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) 	8 
dias. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das  Sessões, 

 

  

  

GILSO BREO 
Vereado PS 'B 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR GILSON BARRETO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto visa destinar o valor arrecadado pela municipalidade nas  alienações 
de bens imóveis adjudicados de  herança  vacante para o Fundo Municipal de Habitação 
para construção de moradias populares. 

Um dos grandes problemas da Cidade é a questão da moradia popular. Muitas familias 
ainda vivem em situação de risco, em áreas invadidas, loteadas irregularmente e áreas 
de  proteção ambiental. 

Uma  saída  seria a construção de unidades habitacionais, seja casa ou apartamento, 
para ser oferecido a essas  famílias  que necessitam de uma moradia digna. 

O dinheiro obtido na venda desses imóveis vai ajudar no processo de construção de 
novas unidades habitacionais na Cidade, beneficiando inúmeras  famílias. 

O projeto é oportuno, já que tramita na Casa projeto do Executivo para  alienação  de 
bens imóveis adjudicados de  herança  vacante. A grande maioria desses bens são 
imóveis residenciais, casa e apartamento, portanto, nada mais justo destinar os 
recursos obtidos com a  alienação  desses bens no Fundo Municipal de Habitação para 
construção de novas unidades habitacionais  à  população. 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar — sala 721 — CEP 01319-900--  São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  
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Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0233/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.dov.br/ledislacão  no site www.al.sp.gov.br  e no "site" www.planalto.dov.br ,  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo — art. 112; 

- Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que disp6e sobre o estabelecimento de 
uma  política  integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 
instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e da 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.217, de 02 de dezembro de 1996, que Autoriza o Executivo a alienar, 
independentemente de concorrência, imóveis vinculados ao Programa de Verticalização e 
Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA; desafeta áreas municipais ocupadas por 
favelas, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.648, de 06 de maio de 1998, que disp6e sobre a aquisição e 
loteamento de áreas a serem vendidas à população carente, para a construção da casa 
própria, e da outras providências, declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.243, de 21 e dezembro de 2001, que autoriza a transferência, a titulo 
não oneroso, a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, da 
propriedade de imóveis municipais que integrarão o Fundo Municipal de Habitação, e da 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação de São 
Paulo; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 4, de 28 de abril de 2009, que institui a 
Frente Parlamentar pela Defesa e Incentivo à Moradia Popular na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente  informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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LEI  ORGÂNICA  

DO 

MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 



LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAUL 

serviços,  afetados ao seu uso especial e 
exclusivos. 

(Alterado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada A 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de  avaliação e obedecerá As seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, 
na modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a  alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no  âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de area 
remanescente ou resultante de obra  pública,  Area esta que se 
tornar inaproveitivel isoladamente, por preço nunca inferior 
ao da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precipuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o prego seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após  avaliação  de sua oportunidade e 
conveniência socioeconamica, relativamente A escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de  títulos,  na forma da legislação pertinente 

e condicionada A autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por 

órgãos ou entidades da Administração, em virtude de suas 
finalidades. 



LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO Folha  
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Sonia ar S 3° - O  Município, preferentemente A vend -j 
seus bens imóveis, outorgará  concessão  de direit 
mediante prévia  autorização  legislativa e concorrência. 

Prefra 

S 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo 
anterior  poderá  ser dispensada por lei, quando o uso se 
destinar a concessionária de serviço público ou quando houver 
relevante interesse público e social, devidamente justificado; 

5 0 - Na hip6tese prevista no S 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependera de licitação se existir mais 
de um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia  avaliação e autorização  
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e 
locação social, conforme o caso e o interesse público ou 
social, devidamente justificado, o exigir. 

S 1 0  - A concessão administrativa de bens públicos 
depende de autorização legislativa e concorrência e será  
formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

S 2 0  - A concorrência a que se refere o S 1 0  sera 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

S 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao 
atendimento das necessidades básicas da população em  saúde, 
educação,  cultura, entidades carnavalescas, esportes, 
entidades religiosas e segurança pública. 

S 4 0  - A permissão de uso, que  poderá  incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e sera sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

5 0 - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos  específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a 
formar canteiro de obra ou de  serviço  público, caso em que o 
prazo correspondera ao da duração da obra ou do serviço. 

6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas A população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e sera 
formalizada por contrato. 

7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos 
da lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público 
por  força  de herança vacante ou de arrecadação, até que se 
ultime o processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta 
lei. 
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1/1 
Titulo: LEI N° 11.632 22/07/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitagao, voltada a populagao 

de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitagao de Sao 
Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitagao; cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitagao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO  60/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.594/2004 - Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 8.906/1979.; (ver documento) 
Lei no 13.425/2002 - Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.217/1996 - Art. 10  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienagao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizagao e 
Urbanizagao de Favelas - PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.218/1996 - Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienagao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizagao e 
Urbanizagao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.219/1996 - Art. 3 0  - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienagao dos i moveis  vinculados ao Projeto de Verticalizagao de 
Urbanizagao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Decreto no 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso, 
de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 

Alterações: Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art. 10, o inciso IX no par. 3 0  do art. 10 
e altera o inciso III do par. lo do art. 10, desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI Me 11.632 , DE 	22 DE 	JULHO 	DE 1994 

Dispae sobre o estabelecimento de uma po- 
integrada dellabitagio, voltada i 

populagao de  baixa  renda; autoriza a ins-
tItulgao, junto a Companhia Metropolitans 
de Habitagao de Sin Paulo - CDHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitaçio; cria o Con-
selho do Fundo Municipal de Habitagao, e 
da outrab providencias. 

PAULO AALUF,_Prefeito do Municipio de Sio Paulo, usando 
das atribuiçoes que the dio conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em seasio de 23 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULD I 

8E00 I 

Da  POLÍTICA  MUNICIPAL DE  HABITAÇÃO 

Art. 1. - 0 Governo Municipal, atraves da 
*Barataria de Habitação .0 Dbeenvolvinento Urbano - 
SEHAB, formulará a Politics Municipal de  Habitação  de 
Interease Social. 

1. - 0 desenVolvimento, a  implementação 
e a execução do programa habitacional do interesse da 
população do Municipio, com recursos oriundos do  orça-
sento fisoal, olmodecertio os dispositivos desta lei. 

f 2. - Os: programas desenvolvidos con re-
curses de outran  fontes poderão,  sem prejuizo das regras 
prOpries, ser enquadrados nos teems desta lei. 

Art. 2. - A Politica Municipal de Habita-
yap, observará os seguintes objectivos, principios e di-
retrizes: 

I - Facilitar e promover o acesso a habi-
tageo, con prioridade para a  população  de baixa renda 
(NETADO); 

II - Articular, compatibilizar a apoiar a 
atuação dos órgAos e entidadas que desespenhem funções 
no campo da habitação de interviews social; 

III - Priorizar programas e projetos ha-
bitaaionals que contempipm a melhoria da qualidade de 
vida da população de manor renda e contribuam para a ge-
ração de empregos; 

/V - Democratizar e tornar transparentes 
ou procedimentos e processos  decisórios; 

V - Desconoedtrar poderes e descentrali- 
oar aperações; 

,VI - economizer eeios e racionalizar re-
cargos visando a auto-sustantaçáo  econômico-financeira: 

VII - Fixar regras estáveis ainples e 

VIII 	Adotar necanismos adequados da 
acompanhamento e controls do desempenho dos programas 
babitacionais) 

IX -  Empregar  formes alternativas de pro-
gage° e de aces.°ã  moradia, atravds do incentivo h pes-
quids° e ao desenvolvimento tecnológico,  objetivando no-
vae técnicas de produoão,  construção, comercialização e 
distribuição de  habitações; 

I - Integrar os projetos habitacionais 
com os investimentos em saneamento e os demais Serviços 
urbanos; 

XI - Viabilizar estoque de terras urbanas 
necessário a  implementação  de programes habitacionais. 

Art. 3. - A politics Municipal de Habita-
via tare na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - REHAB o seu órgão central e superior e na 
Companhia Metropolitana de  Habitação  de Silo Paulo - 
COHAN/SP o sea Orgão operador. 

smcA0  ti 

DA DECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESEMVOLVIMENTO URBANO - 
sEHAB, ER  RELAÇÃO  A  POLÍTICA  MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Art. 4. - A Secretaria Municipal de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB caber* em rala-
ção à Politic& Municipal de Habitação orientar a  ação 
integrada dos  órgãos pdblicoe e da iniciativa privada, 
no sentido de estimular o encaminhamento de soluções 
habitacionais, especialmente para as classes da 
população de mails baixa renda, competindo-lhe, ainda; a 
articulação da Politics Municipal de Habitação, com as 
demais politicas doe govarnos estadual e federal. 

Art. sy - Aldm des já  estabelecidas  ea 
lei,  são  atribuições da Secretaria Municipal da  Habita-
ção  e  Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 

I - Estabelecer a politica municipal de 
habitação, observado o disposto na presente lei, ava-
liando, acompanhando e decidindo sobre as ações  do Muni-
cipio no campo habitacional, juntamente com o Prefeito 
Municipal; 

II - Elaborar programas e projetos, ob-
sarvado a que a respeito disposer o orçamento-programa 
do Municiplo; 

III - Propor a alocação de recursos em 
programas e projetos habitacionais, com recursos oriun-
dos do Fundo Municipal de Habitação, previsto no artigo 
7 4 ; 

, 	 e-adire 
IV - Propor atos normativos , S'IMESEVOIlf 

bitageol 

com estudos ttionicoa necesserioa so aprimo 
pal de Habitação de  que  trata a Seção V do 

(VETADO) alocação doi  recursos  do Fundo Muni ipal de He- 

V - Subsidiar o Conselho do 	 ci- 
r')  

' 
do 

"Allyn 01 
clonal dos  programes habitacionais; 

VII - Elaborar pianos anua eRVikulizie. »• '' 
nuais (VETADO) do Fundo, fixando es metes a iieritlreben--- 
çades, (VETADO); 

VIII - Acompanhar e avaliar a  execução 

dos programas e projetos, mediante apresentação de 

relatórios gerenciais pariemlicos, com a finalidade de 
proporcionar  so Conselho do Fundo Municipal de Habitação 
os meios para  aferir o desempenho  dos programas nos seus 
diversos aspectos fisleos, econenico-financeirOs, so-
ciais e institudionals, e sue VinculaçAo es diretrises 
governamentais; 

IX - Submeter A apreciação do Conselho do 
Fundo Municipal de Habitação as contas do Fundo; 

X- Aprovar as operações a serem contrata-
das com recursos do Fundo Municipal de Habitaoiio, obser-
vadas as diretrizes do Conselho do Fundo. 

SEÇÃO  III 

DA COMPANHIA METROPOLITANA DE  HABITAÇÃO 
 DE SAO PaULO - 

COUAB/SP, stpavArro  ADENTE OPERADOR  DO SISTEMA MUNICIPAL 

DE HABITAÇÃO 

Art. 4. - Caberão  à  COHAB/SP, enquanto 
organ operador, as  seguintes atribuiyAss, alAm des já 

estabelecidas en lei e nos seus estatetoe: 
I - Implementar a politics Municipal de 

Habitação em consonencia con as 'setae e prioridades es-
tabelecidas pela Secretaria da Habitação a Desenvolvi  - 

sento Urbano - SENA!) e aprovadas pelo Conselho; 
II - Executer programeb e projetos dari-

vados da Politica Municipal de Habitação, estabeleaidos 
em aunformidade com o disposto na presente lei; 

III - Implementar be atos normativos ua-
cessários A alocação (VETADO) dos recursos do Fundo mu-
nicipal de Habitação, de acordo cum as deliberações da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAD 

e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal de Habita-
ção) IV - Viabilizar as operações considered-ma 
tecnicamente vieVeis e prevlamenta aprovadas pela 

Sears-

tarts da  Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, 
responsabilizando-se por todo o processo  de produção, 

pelo acompanhamento da  execução e comercializensic
.  

(VETADO); 

Fundo ; 

ri'  da 
eapdas 
cursos 

CAPITULO II 

bv.c/10 I 

DO FUNDO  MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

entiTrri -a 

Art. 7. - Fica instituldo tie fundo espe-
cial denominado Fundo Municipal de Habitação, junto 
Companhia  Metropolitana 

 de Habitageo de Sao Paulo - 

COMAS/SF, destinado a  apoiar  a suportar financeiramente 
a politics Municipal de Habitação, com a finalidade de 
administrar (VETADO) a execução de programas e projetos 
habitacionais de interesse social. 

A 1. - 0 Fundo Municipal de Habitação 
terá contabilidade própria, que registrará todos us atos 

e fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema 
 contábil 

da companhia Metropolitana de Habitação de Silo Paulo - 
ConAe/sP, na goal  deverão  ear criados 

e mentidos títulos 

• sub-titulos  específicos 
 para esta finalidade, de  rodo' 

a permitir a apuração de resultados a parte, inclusive 
balanços anuais, devidazente auditados com apresentaçao 
de relatórics. 

A 2. - o Poder Executivo fará 
consigner 

am seu orçamento-programa, propostas relativas aos re-
cursos destinados ao Fundo Municipal de Habitação. 

ooncisae; 

V 	(VETACO); 
VI - (VETADO); 
VII 	Elaborar a  prestação  de contaa do 

VIII -'Fornecer periodicamente 	Secreta 

Habitação e Desenvolvimento Urbana - SEHAB laf:or-

nacesserias ao gerencihmento e controle dos re-

do Fundo. 



SEC.:1.0 1V 

DAS FINALIDADES E DIRETRIZ 

Art. 10 - 0 Fundo Muni ',ee 
terá por objetivo centralizar recur 4N 	

. 

atividades referentes politics onal de 
intaresse social, contribuindo para a redução do déficit 
habitacional e para e melhoria das condições 
habitacionais de assentamentos populacionais de baixa 
renda, visando a: 

I - Custear a produção e comercialização 
de unidades habitacionais, de lotes urbanizados e de sue 
infra-nstrutura  básica,  bem como a recuperação e melho-
ria das  condições  de vida nas favelas,  cortiços e outras 
formas degradadas de habitação; 

II - Propiciar a aquisição de materiais 
de  construção e estimular a utilização de processos al-
ternativos para melhoria e barateamento das unidades ha-
bitacionais; 

III - Propiciar a  produção  de moradias 
para  utilização  sob a forma de locação social con opção 
de compra. 

§ 1. - Para a consecução dos seus objeti-
vos, o Fundo  poderá, complementarmente: 

I - Propiciar a aquisição antecipada de 
terrenos para assegurar a implementação de programas ha-
bitacionais; 

'li 

„..., .....os.s.” 
Sonia 	'J. 	
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DOS RECURSOS DO  FUNDO 

Art. 8. -  Constituirão  Recursos do Fundo 
Municipal de  habitação; 

I - Dotação orçamentária, & qual serão 
carreados também os recursos repassados ao Municipio de-
correntes de elevação des aliquotas de tributos federais 
ou estaduais sempre que, na origem, estejam vinculados 
so incremento da produção habitacional; 

II -  Créditos suplementares a ele desti- 
nados; 

III - Os retornos e resultados de .  sums 
aplicações; 

IV - Multas, correçAo.monetárie e juros 
em decorrência de suas  operações; 

V - Contribuições ou doações de outras 
origens; 

VI - Oa de origem  orçamentária  da União e 
do Estado, destinados a programes habitacionais; 

VII - Ou derivados (VETADO) de  operações 
interligadas, na forme regulamentada es lei própria e de 
operações em parceria com o setor privado voltadas ex-
clusivamente h produção de  empreendimentos habitacio-
nais; 

VIII - Os provenientes de empréstimos in-
ternos e externos; 

IX - Os  originários  de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas ou administração indireta 
do  Município, direcionados a programas habitacionais de 
interesse social, voltadosa seus servidores; 

X - Outros recursos destinados a progra-
mas habitacionais. 

Parágrafo dnico - Os recursos relaciona-
dos nos itens VIII e IX ingress:irk:, no Fundo Municipal 
de  habitação  com obrigação de retorno. 

szgAo  iii 

DO CONTROLS 

Art. 9. - Os recursos do Fundo Municipal 
de Habitação serão depositados, obrigatoriamente, em 
conta especial, a ser aberta e mantida em instituição 
financeira. 

S 1. - As importancias liberadas pela 
Prefeitura Municipal, & conta dos recursos orçamenta-
rios, serão depositadas na conta especial de que trata 
este artigo, (VEIADO). 

S 2. - A Companhia Metropolitana de  Habi-
tação  de Wici Paulo - COHAH/SP incumbirá a  movimentação 
da conta especial referida neste artigo, através de che-
ques nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários. 

11 3. - (VETADO). 
4 4  - Os recursos do Fundo Municipal de 

Habitação, além das auditorias externas por empresa para 
esse fim contratada e pelo Tribunal de Contas do Municí-
pio de Sao Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua 
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano SERAIL 

II - Conceder  financiamentos  para infra-
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários 
aos programas habitacionais,  desde  que sejam alocados ao 
Fundo recursos  específicos  para esse fim: 

III - Conceder linhas de crédito para a 
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano, 
quando vinculado aos objetivos da presente lei. 

2. - 	aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal de Habitação, observara as prioridades estabe-
lecidas pelo Conselho, que  definirá,  para tanto, os pa-
rAmatros e critérios  de alocaçao dos sous recursos, con-
siderando, primordialmente,  os  dados relativos 1141 neces-
sidades habitacionais e aos perfis de renda da  população 
a ser atendida. 

§ 3. - Na formulação de programas e pro-
jetos con recursos do Fundo, reapeitadas as  disposições 
Estaduais e Federais, deverão ser observadas as  seguin-
tes  diretrizes gerais: 

I - Concessão de financiamentos para a 
população da renda de até 10 (dez) salários mínimos, com 
atendimento prioritário As famílias com renda de eta 5 
(cinco)  salários mínimos; 

II - Seri admitido o atendimento a taut-
lias de outras faixas de renda es empreendimentos inte-
grados (VETADO); 

III - Ação integrada de órgaos e insti-
tuiçaes que objetivem o encaminhamento de Soluções habi-
tacionais e a melhoria da qualidade da vida das 
populações  de baixa renda; 

IV  - Atendimento a  população  organizada 
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer for-
mas associativas; 

V - Preservação do meio ambiente; 
VI - Adoção de prazos e carências, limi-

tes de financiamento, de juros, encargos  diferenciados 
em  função  da condição sócio-econdmice da população a sex 
beneficiada; 



VII - Aplicação dos recursos do Fundo 
soo a forma de emprastimo somente mediante operações 
con garantia real 

VII/ - Proibição de aplicação de recursos 
para produção de unidades habitacionais e de lotes urba-
nizados exclusivamente a fundo perdido 

9E0,0 V 

DA OPERACIONALIEAÇA0 

Art 11 - o rondo Municipal de Habitação 
sera operacionalizado pela Companhia  Metropolitana  de 
Habitação de Silo Paulo - CORAB/SP sob  supervisão  do 
Conselho do Fundo Municipal da Habitação de que tratam 
os artigos 12 e 13 

Art 12 - Pica criado no ambit° da Se-
oratorio Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
- SEHAB o Conselho do Fundo Municipal de Habitação que 
terá a seguinte composição 

I -  secretário  Municipal da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano que o presidirá 

II - Secretário Municipal do Planeja- 
manta 

III -  Secretário  Municipal das Finanças 
IV - Secretário Municipal de Vias Pdbli- 

cos; 
V - Presidente da Companhia Metropolitana 

de Habitação de Sao Paulo - COHAB/SP; 
VI - 01 (um) representante da Milani Bra-

sileira da Indústria da Construção - CHIC 
VII - 02 (dois) representantes de Organi-

zaçoes Comunitárias  pró-Moradia 
VIII - 01 (um) representante das Entida- 

des Religiosas; 
IX - 01 (um) representante de Universida-

des com setores ligados & produção habitacional 
1 1 - As funções dos membros do Conselho 

do Fundo Municipal de Habitação não serdo remuneredds 
sendo seu desempenho considerado como de serviço publico 
relevante 

f 2 - o mandato  dos membros do Conselho 
referidos no incieoe VI a IX sera de 02 (dois) anos 
admitida a recondução 

3 - Os segmentos da Comunidade de que 
tratam os incisos VII a IX deste artigo serão previa-
manta cadastrados na Secretaria Municipal da Habitação e 
Degenvolvinento Urbano - SEHAB e terão suas representa-
Oes no Conselho indicadas por sorteio pdblioo vedado o 
exexele10 de mandatoe consecutivos por uma mesma organi-
zação ou entidade 

5 4 - Os Membros do Conselho do Fundo 
Municipal de  Habitação  de que tratam os incisos VI a IX 
sere() nomeados por Portaria do Secretario Municipal da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 

f 5 - A posse de todos os membros do 
Conselho dar-me-á mediante  assinatura do respectivo 
terno que sera lavrado no livro das atas das suas reu-
niões 

a 6 - 0  Conselho reunir-se-á ordinaria-
mente  a coda  bimestre  por convocação de seu Presidents 
e extraordinariamente a qualquer tempo por convocação 
da See Presidente ou da no minima 04 (quatro) de  amue 
membros 

5 7 - As decisões do Conselho serao to-
modes com a presença no  amimo  de 05 (cinco) de seus 
membros tendo o Presidente o voto de qualidade 

5  8  - A Secretaria Executiva do ?undo 
Municipal de Habitação seed exercida pela Superintendan-
cia de  Habitação  Popular -  RABI  del Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano SENAS  que  propiciará o 
apoio técnico e administrativo ao Conselho 

Art 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal 
de Habitação compete 

I - Estabelecer as diretrizes e os pro-
gramas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação de acordo com os critérios definidos na pre-
sente lei em consoraIncia com a Politico Municipal de 
Habitação estabelecida pelo Governo Municipal 

II - Acompanhar e avaliar (VETADO) os ga-
nhos socials e desempenho dos programas e projetos apro-
vados 

III - Aprovar anualmente o orçamento  do 
Fundo Municipal de Habitageo be como  propostas  de  al-
teração 

IV (VETADO) 
V - Aprova- as contas do Fundo Municipal 

de Habitação antes do emu envio aos Orgaos de controls 
internot 

VI - Dirimir ddvidas quanto A aplicação 
dos diretrizes e normas relativas ao Fundo Municipal de 
Habitação nas eateries de sue conpetancia; 

VII - Definir normas procedimentos e 
condiOes operacionais (VETADO) 

VIII - Fixar a remuneração do drgilo ope-
rador do Fundo Municipal de Habitaçao 

IX - Aprovar seu regimento interno; 
X - Divulger no Diário Oficial do  Municí-

pio  as decisões análises das contas do rondo e parece-
res emitidoa 

ry  
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CAPITULO III 

MOO 1 

OAS ArtacaçOss DO FORDO 

Art 14 - Am condições pare a concessão 
de empréstimos e financiamentos tais  como pianos de 
reajustamento  sistemas  de amortiseasdo valores de fi-
nanciamento prazos taxas de juros o oompromatimanto 
máximo de renda, prasio de seguros habitaoionais 
acessdrios bem como as norms e condições dos subsidios 
a serem concedidos e a operacionalizaeolo da Garantia de 
Unite de Comprometimento de Renda Boric definidos e 
regulamentados por Decreto do Executivo no preso cbs 30 
(trinta) dias a contar da instalação do Conselho 

Parágrafo dnico - A garantia da Lisite de 
Comprometimento  de Ronda dar-se-el através das contribui-
ções individuais e sous valorem aorti o depositados 
conta de cada beneficiário de financiamento em sub-
conta especifica do Fundo Municipal de Habitação 

Art IS - (VETADO) 
Art 16 - (VETADO) 

8E00 II 

oo goumfottro 

Art 17 - (VETADO) 

CAP/POLO IV 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art 18 - As operações ilzalizadas com os 
recursos do Fundo Municipal de  Habitação gozarão da 
isenção de preços públicos Municipais relativos & 
aprovação de projetos habitacionais 

Art 19 - Fica isento do  Imposto sobra 
Transmissão Intervivos a Qualquer Título por ato One-
roso de Bens  móveis por Natureza ou Acessão  Física - 
ITBI-IV o ato transmissivo relativo h primeira aquisi-
ção de unidades habitacionais financiadas de 
conformidade com o dispoato na presents lei 

Art 20 - Floe extinto o Fundo de Aterdi-
mento A População Moradora em Habitação Subenornal - 
FUNArs passando os seus ativos e passivos financeiios 
para o Fundo Municipal de  Habitação mediante balanço de 
encerramento de suas contas 

5 1 - A Companhia Metropolitans de Habi-
tação de Sao Paulo - COHAB/SP  sucederá o Fundo de Aten-
dimento a Populaçao Moradora em Habitação Subnormal - 
FUNAPS na adairistraçáo dos empreendimentos produzidos 
ou em produção com os seus  recursos respeitadas as co-
racteristicas direitos e obrigações fixadas nas respec-
tivas operações 

2 - 0 Poder Executivo inventariert o 
património imobiliário vinculado a operações com recur-
sos do Fundo de Atendimento A População Moradora um Ha-
bitação subnormal - FUNAPS no  prazo máximo  de 180 
(cento e oitenta) dins a contar da data de promulgação 
desta lei ao fie dos ;pals rematará ao Poder Legisla-
tivo os projetos de lei  necessários  para a  regulamenta-
ção  das transferencias dos títulos de  domínio  pare a 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP ou para on beneficiários fitais 

Art 21 - Fica o Poder Executivo autori-
zador a criar em niveis municipal e das administrações 
Regionais Grupos de Assessoria • Participação - Galas 
que contarão com a participaçao de entidades e associa-
ções representativas das  Comunidades do Município e Lo-

cais bee como de membros de entidades tecnicas da so- 

ciedade civil voltadas A problemática habitacional es 
todos os seus aspectos e de servidores pablicos munici-
pais 

Parágrafo  único - Aos GAPS competirá co-
laborar com a Politica Municipal de Habitação em todos 
os seus aspectos e em especial fornecer subsídios e 
encaminhar propostas ao Conselho do Fundo Municipal de 
Habitaçao 

Art 22 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias 

Art 23 -  Esta  lei entrará ex vigor na 
data de sua publicação revogadas as disposições en con-
trário em especial a Lei n 8 906 de 27 de abril de 
1979 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO Dr SAO PAULO aos 22 de julho 
de 1994 441 2  da fundaoito de Sao Paalo 
PAULO MALUF PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO Secretario dog Negocios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO  Secretario  des Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS Secretario de Vias Publicás 
FRANCISCO NIETO MARTIN Secretario das AdministraçOes Re - 
gionais 

LAIR ALBERTO SOARES ERAHENBHUL Secretario da Habitaçio e 

Desenvolvimento Urbano 
CELSO ROBERTO PITTA DO HASCIMENTO Respondendo pelo  Expe-

diente  da Secrw-aria Municipal do Planejamento 
Publicada na Seuretaria do Governo Municipal em 22 de 
julho de 1994 

EDEVALDO ALVES DA SILVA Secretario do Governo Municipal 
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do 1 
° 13.425, DE 2 DE SETEME3R0 DE 2002 
to de Lei no 352/99. do Vereador Adriano Dingo - PT) 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo e institui o 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo e artigo 
20  do Estatuto da Cidade, Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 2° - 0 Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da  política  municipal de habitação. 
Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da  política  
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas  funções;  
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação; 
VII - estimular a  participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla  informação  à  população e às instituições públicas e privadas sobre 
temas e questões atinentes à  política  habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos  à  elaboração 
do Orçamento Municipal e  à  definição  da  política  urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-se com as demais instâncias de  participação  popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no  Município.  
Art. 4° - 0 Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei no 11.632/94, em consonância com a 
política  municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de  orçamento  do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à  aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e 
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pareceres emitidos. 
Parágrafo único - Para a  função especifica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação sera designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 5 0  - 0 Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte  composição: 
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA); 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); 
i) 1 (um) representante da Secretaria de  Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de Sao Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois) representantes de universidades ligados à area habitacional; 
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da area habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no Município; 
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na area 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na area habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da area habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 6 0  - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação sera formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados 

area habitacional; 
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil; 
VI - 1 (um) representante de universidades ligado à area habitacional; 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da area habitacional. 
Art. 7 0  - 0 Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, sera 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: 
I - representar legalmente o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
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III - publicar no Diário Oficial do  Município  a composição do Conselho 
Habitação; 
IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 
V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
ao seu pleno desempenho; 
VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
VII - emitir voto de desempate. 
§ lo - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no minim, 
50% mais um de seus membros. 
§ 2 0  - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Art. 8o - As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de  serviço 
público relevante. 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 9 0  - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5 0  será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único -  O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 
compõem  a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a 
VII do artigo 6 0  será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do  Município  de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimo del/3 de seus integrantes. 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 1 0  - A homologação sera efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 2o Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1 0 , as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela 
Superintendência  de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Parágrafo  único  - As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 
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Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MARCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.509, DE 10 
(Pro:jet:o 	no 422/02, do Executivo) 

Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma  política  integrada de habitação, voltada <3 população de baixa renda; autoriza 
a instituição, junto ci Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, do Fundo 
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 - 0 inciso III do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"III - propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma 
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR) 
Art. 2° - 0 inciso I do  parágrafo 1 0  do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo  parágrafo  os incisos 
IV e V, nos seguintes termos: 
"1 o 

 

  

I - propiciar a  aquisição  antecipada de imóveis para assegurar a implementação de 
programas habitacionais; 
II - 	  
III 	  
IV - firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições 
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar 
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de 
interesse social e adequados às diretrizes,  princípios e critérios deselegão da demanda 
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo; 
V - alienar imóveis as entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo, 
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso 
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados as famílias de baixa 
renda." (NR) 
Art. 3° - 0 inciso VIII do  parágrafo 3 0  do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VIII -  proibição  de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de 
lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV 
e V do parágrafo 1° deste artigo." (NR) 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 1374 1, DE 15 DE  ;ANEIRO  DE .2004 
(Projeto (Je  Le n 3  694103, dc Executivo) 

Introduz o inciso IV no "caput" do artigo 10, o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 e 
dá nova  redação  ao inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10, da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de janeiro 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica introduzido o inciso IV do "caput" do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de 
julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
IV - propiciar a locação de imóveis de terceiros, para fins de moradia, oferecendo 
inclusive, se necessário, garantia no contrato de locação;" 
Art. 2° - 0 inciso III do parágrafo 1° do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 1° - 	  
III - conceder linhas de crédito para a  aquisição  de moradia e para a viabilização do 
adequado aproveitamento do solo urbano, quando vinculado aos objetivos da presente 
lei." 
Art. 3° - Fica introduzido o inciso IX no  parágrafo 3° do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 
22 de julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 30 _ 	  

IX - a aplicação de recursos na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo 
poderá,  se necessário, ser feita a fundo perdido." 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos  Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretario da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 12.217 02/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Executivo a alienar, independentemente de concorrencia, imoveis vinculados ao 
Programa de Verticalizagao e Urbanizaçao de Favelas - PROVER/CINGAPURA; desafeta areas 
municipals ocupadas por favelas, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 780/1996 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Notas complem.: - Lei no 13.231/2001 - Desincorpora da classe de bens de uso comum do povo areas de 
propriedade municipal situadas em Ermelino Matarazzo. 
- Lei no 13.488/2003 - Desafeta areas municipais ocupadas pela Favela Dom Macario, que 
serao acrescidas a area ja descrita no anexo unico desta Lei. 
- Lei no 13.677/2003 - Desincorpora da classe dos bens de uso comum do povo area de 
propriedade municipal situada no Distrito do Butanta, destinada a implantagao do 
PROVER/Cingapura, e autoriza o Executivo a alienar as unidades habitacionais nela edificadas. 

Alterações: Lei 13.230/2001 - Acrescenta area municipal ao anexo unico desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.240/2001 - Acrescenta area municipal ao anexo unico desta Lei. (ver documento) 
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LU  II* 12.217, De 2 DE DEZEMBRO DR 1996 

Autoriza o Executive a alienar, indepen-
dentemente de concorrancia, imóvais vin-
culados ao Programa de Verticalização 
e Urbanização de Favelas - PROVER/ 
CINGAPURAI desafeta areas municipais  ocu-
padas por favelas, e da outras provi-
dancias. 

PAOLO MEW, Prefsito do Municipio de  São  Paulo,  usando 
das atribniçfts  qua  lhe sio  conferidas  por lei. 
Fez saber que a Camara Municipal, em •amma° de 26 de no-
vembrO de 1996, &locates e eu promalgo a seguinte leis 

Art. 1* - Fica o executive autorizado a 
proceder, independentemente de concorrancia, a alienação 
dos  imóveis vinculados ao Ptojeto de Verticalização e 
Urbanização de  Favelas - PROVER/CINGAPURA, segundo as 
diretrizes da politics habitacional  estabelecida  pelo 
Município de 58o Paulo, nos termos da Lei n° 11.632, de 
22 de julho de 1994, Lilo logo concluida a urbanização 
especifica das areas reepectivas. 

Art. 2° -*A alienação dos imóveis referi- ,  
dos no artigo I* desta lei não poderá ser efetivada por 
preço inferior ao da avalisçao devidamente apurado pela 
Macretarie da  Habitação  • Desenvolvimento Urbano - 
URAL h dpoca da transação, obedecidos os parametros e 
as condições fixados am conformidade com a Lei 
11.632, de 22 de julho de 1994, e sua regulamentação. 

g la - Por preço de avaliação entendem-se 
os valorem investidos para a produção dos  imóveis, não 
devendo ser agregados aos custos da edificação os decor-
zanies das obras de infra-estrutura ou urbanização. 

5 2° - Os valorem pagos a titulo de re-
tribuigho mensal pela permissão de uso des unidades ha-
bitacionais, nos termos do  Decreto na 35.242, de 27 de 
junho de 1995, serão deduzidos do valor do wag() de 
venda dos  imóveis. 

Art. 3° - 0 Executivo deverá prOmover a 
alienação das unidades habitacionais diretamente aos be-
neficiaries do Programa de Verticalizigio e Urbanização 
de Favelas - PROVER/CINGAPURA, immviamamte cadastrados 
pela  Secretaria  da Habitação e Desenvolvimento Urbano - 
928AE, com base nos dispositivos da Lei no11.632, de 22 
de julho de 1994, e sua regulamentagio. 

Art. 4* 	Fica atribuida 8 Secrataria  os 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEMIS,  responsável 
pale implementação da politic& municipal de habitação e 
;la qualidade de  Órgão  central do Fundo Municipal de Ha-
bitsçan,.compotancia para representar o Município  na la-
vratura dos respectivos instrumentos de alienação. 

Art. 5* - Ficam desincorporadas  da' desse 
dos bans de uso oomum do povo e transferidas para a dos 
bens dominials do Municipio, as Areas delimitadas pelos 
perimetros descritos no Anexo Onico a configuradas nas 
plantas integrantes desta lei. 

' Parágrafo único 	Ficam igualmente desin- 
corporadas da classe dos bens de uso especial • transfe-
ridas para a dos bens dominisis do  Município,  es Areas 
delimitadas pelos.perieatros descritos no  Anexo Onico e 
configuradas nas plantas integrantes desta lei. 

Art. 60  - As desposas corn a execução 
desta lei correrão por conta das dotações  orçamentárias ,  

próprias. 
Art. 7* -  Esta  lei entrará em vigor, na 

data de aim publicação, revogadas as disposições em con-
trario. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE 980 PAULO, aos 2 de dezembro 
de 1996, 443. da fundação de Silo Paulo. 
PAULO MAIM, PREEMIE° 
MONICA HEENAN SALEM CAOGIAMO,  Secretária  dos Negócios 
OUrldicom 
most AMTOMIO DM remiras, Secretário deg Finanças 
LAIR ALAMO SOAR= 131AMENHOHL,  Secretário  da  Habitação 
e Deeenvolvimento Urbana 
ROMMESO PAULO RICHTER, Nosepoedendo pelo  Expediente  de 
Secretaria Meniciipel do Planejamenta 
Publicada  na Secretaria do Governo Municipal, am 2 do 

dezembro de 1996. 
EDMVALDO ALVES Da SILVA,  Secretário  do Govern° MUniolpel 
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LEi NS 12.217 • ne 2 DE DE2VMARn 	DE 1946 

VERA cRuz. 

Prot:mum og 05-013.3617-94•13 

Local: Itaquera - Distrito de ltaquera - 

92 Circunscricgo 

AREA MUNICIPAL A DER DESAFETADA: 

Pariowtro, 

eo-ei-a, de formato irregular, coo 

35.681,30 08,  localizada  antra • Rua 

Pant■ leAn &infante e RUa Leonice Al - 

yes Rodrigues  

'e.::+■ a 7. 1  
/-- • 

rf5P,Wirh' 
• Gon41 ftLiO z.. Fr...,, r7e;r;;;  

Perimetro 1-2-31141T611,1elltmelto irregular, ¡coo 

Si. 517,00.2, locairrihrgarrefleirATIltpeormilaRus 

JugoScataaacchla. 

saunsugjmimauga  

Frocassa  na  03-0/8-492-904111 

Local. Rua Jufiante 2igna.- 132 Subdlstrito 

1112 Cireunscrlad 

AREA MUNICIPAL A  SER  DESAFETADA: 

Pwriestro 

aa-36-35-3e-33-1- da formato irregular coo M. 

174 ag, localizacM entre a Rue Jullante Olen., 

Rua Professor Jogo de L • Rua giOCOMO GIBE 

TIM, Av. General Asdrubal chi CurklaGe Rua Ama-

railna. 

1:101EUXLSABliM • 

Processa ng 03-017.349-96,06 • 

Local: antra e Rua Domingo% dais  Santas  Dom 

O  Rua  Adelino  Francisco  Pedras - 46g • 

Outolistrito - 91 CIrcunicricgo 

AREA MUNICIPAL A DER DESAFETADA: 

ESPAÇO-LIVRE 11 

PeriAetro: 1 -2 -3 -4 -5-6-7-8-1, de formato irra 

wilier coo 10.016,00 o2, localizada 

entre as ruas Doeingos dos Santos' 

Oases e  Adelino  Francisco  Pedras. 

'ESPAÇO-LIVRE 2: 

Parintra: 	 de  formato  Irregular: 

cam 7.891,00 a2, Id llllll da entry a 

Rua  Adelino  Francisco Pedras • Ay . 

neuter da Beira 

66 cHavEs 

Processo na 05-012.491-95 559 

Loral, Rua  Capitão  Busse - ees - ausolaTniro 

tom CIRCUMWRICAO 

AREA MUNICIPAL A  SER DESAFETADA. 

Parimatro: 	 cda 15.944,10 .2. 

11114  IIACARIQ  

Po-Grosso na 56-003.293-95.1i8 • 

Local: Rua Damp Macirfa - 	 da Sadder 

NAU  SUBDISTRITO - 144 Circunscrtcao 

AREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA: 

AREA MUNICIPAL A 

amulet:um 
Process° ng 03-01L.472-93407 

Local: Rua Dino Sorgloll - 292 Subdistrito 

11.11 Circunscricgo 



;IA  U112 eseacial Passando oV ■ 6 

Porimetro: 1-E-1-H-5-671., Area dm formato irro 

9uler. com  3.275.78 ea. loCalletada 

RUA Dom MacArict 

PA, 05-009.2E4 -69.24 

Local, Capela do Socorro 

3e9 Subdiatrito - 1111 Circunsonicao 

ACIAL-131111LLEa/WIL1112...2218/1668112.1. 

a) Area MUIA[IPIII 	dai imitada 	polo 	pwrimetro 

16-105 -104-107 -108-109 -110-111 -1.12-113 -101 -14, eft format° ¡cram - 

lar. medindo aproximadammte. 3.432.00 metros modresdos. situads 1 

Rua Porto do ?olio. 

b) Argo municipal 	delimitada 	polo 	porlemtro 

103-114 -115-116 -103, des formato irregular, eedindo 	imadamante 

2.512.00 metros suadrado., situada na  Quadra  51 , Bator 142, e 

cl Area municipal dolimitado polo pwrimetro 

117 -118-119 -tee -1E1 -122 -117. der aaaaa to irregular, •adindo aproxi-

mademente 3.247,00 metros wadrados, situada à Av. Joao Paulo da 

Silva.  

1-2-3-4-5-&-7-16-9-10-11-12-13-14-15-16-1611-101-1.011-1 	16-114A 

-117-122-90-92-44-8-1r -C-0-1  

Area, • DU 22.152.74 matros ouadradps 

MILL 

PA, 05-005.520-96 116 

Local, Rua 00111 

32 Subdistrito - Aes Circunscriclo 

8c2A-1.1112.18 •ÊtAt"" 

Ares 	 deliaitadm 	 POIO 	Porimetro 

-2 -37 11 -3 -1,7-8 -9-10-11 -12 -12 -14 -15 -16 -17 -18 -19-20-81 -aa -ea-sts-da - 

de aaaaa tO:irreoular. a...Undo apromimadamente 24.954.40 metros 

quadrado..  situate.. h iluarTucusi • Rua,Jespe.tansa. 

j11012-4111111828 

• PA. OS ,011..472 .92470 

LOCO'. "MO Lmaldadm. Catalunha. Swamp Antonina. Av. 

Josè Maria  da  lillya 14141 Mmrtal m Rum Retie. 96 

la Mora  Jaguaré.  listenta. 

122 sus/art.- it°. Ill Circunscrlas 

Area Municipal • ser dosafstada. 

Perimetro, 166, 17. 18. 19 , 20, Si. 2E, 22. 24, 25, 26. 

27, 88. 29, 20, 31, 22, 22. 24, 25. 26. 27, 28. 29, 40, 41, 42, 

42. 44, 45, 46. 47, 48. 49, 90. 51. 511, 52, 54, 85. 56, 27. 58. 

59, 60. 61. 62, 63. 44. 65, 46, 47. 48, 67, 70. 71. 72. 72, 74. 

715, 76, 77. 78, 79. so. II. se. 82. 84, es. 86, 87. se, se. ve, 

91. 92. 93. 94. VS. 94. 97. Va. 99, 100, 101. 102. 102, 104, 105, 

106, 107, 108. 1086. 111.1. 11911. 120, 121, 122. UM LEVA, 12901. 

1460. 1442. 1.48a. .148, 149. 150, 151. 152. 152, 1548. 1566. 1530. 

y60. 141. 162. 143, 144. 165. 146. 147, 168. 149. 170, 171. 172, 

1,72. 174. 175. 176, 177, 178. 174. 180. Ass. lee, 182. 124. 185. 

Asa. 187. iss. 187: 190. 191. 192, 193, 194, 195. 196. 197. 198. 

199, 200. 401. 202. 203, :tor. 205. 206, 207, 208. 209. 210, eiA, 

eAe. Its. 214, 215, 216, 217. eAs. 219. 820. 221. me, 222. ger, 

ems. en, ee/. ess, 229. 2110, 231. EMI. 223. 224. 225. 236. 227. 

eae, sae. ere. 241, era. era. 244. 245. err. 247, 2476. 2492, 250, 

251, 251A, 2586. 26801. 2726. 2762. 2826. 11880. 2986. 2960. 20
14 . 

3056. 2012. 210. 2106. 11406. 241. 342, 243, 244, 228 846. 247. 

.348, 249. sso ,  est. me. 852, 254, 255, ssr, 257. sm. wet. sro. 

241. 362, 263. 264. 245, 264. 247, 268, 369, 270, 271, 37E,' 272, 

274. 27401. 2750 . 
274. 2766. 278A, 2951, 4044.6 4100. 41401..146. cam 

Ra
mat...a...m.10 129.220.72 mrtroa qumaados. 

Effirai.lartfain212/1111a0-11= 

05-015.592-964 1.6 

Local, Rua Aron/Molls 

see srsetstrAtr - 170 Circunacricao • 

Area Municipal a ser desafetadot 

Area 	 dulimitada 	 Pelo 	 Porimetro 

1-2-2-4 -5-6 -7 -8 -9-10-11 -LE -13-14 -15-16-17 -12 -19-20-81 .4111-82-24-25-  

26 -27-20-29 -11.'.d6 formate irrosular, medindo .  aproximad•mente 

13.41E1.21 metrom emodrados. sitooftlabo Aren4polie. 
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13.230 04  DEDEZENIEIRC DE 2001 
to de Lei n 231/98, do Executivo) 

Acrescenta área municipal ao Anexo  Único  integrante da Lei no 12.217, de 2 de 
dezembro de 1996, que autorizou o Executivo a alienar, independentemente de 
concorrência, imóveis vinculados ao Programa de Verticalizag& de Favelas - 
PROVER/CINGAPURA, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipal de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 08 de novembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - Fica acrescida ao Anexo Onico integrante da Lei no 12.217, de 2 de dezembro de 
1996, na parte identificada como "Edu Chaves", a área de propriedade municipal, delimitada 
e configurada na planta anexa no A-12.536/01, do arquivo do Departamento Patrimonial, 
assim descrita:  perímetro  4-19-20-21-22-23-24-25-26-27-28-7-6-5-4, de formato irregular, 
com 2.693,78m 2 , localizada entre as Ruas Capitão Busse e Lilienthal. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 04 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento  Econômico  
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI Nc' 13.240, 11 DE  DEZEMBRO  DE 2 c).1 
(Projeto de Lei no 322/99, do Executivo 

Acrescenta área municipal  àquela  constante no Anexo Único da Lei no 12.217, de 2 
de dezembro de 1996, que desafetou áreas municipais e autorizou o Executivo a 
alienar, independentemente de concorrência, imóveis vinculados ao Programa de 
Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de novembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - Fica desincorporada da classe dos bens de uso comum do povo e transferida para a 
dos bens dominiais, a área de propriedade municipal situada entre as Ruas Dino Borgioli, 
João Scatamacchia e Joana Castellan, a ser acrescida àquela já descrita no Anexo Onico da 
Lei no 12.217, de 2 de dezembro de 1996, identificada como "Campo Grande". 
Art. 2 0  - A área referida no artigo anterior, configurada na planta anexa A-12.500/01 do 
arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito 
como parte integrante desta lei, assim se descreve: de formato irregular, delimitada pelo 
perímetro 2-B-C-D-E-F-G-H-6-1-2, medindo 1.144,30m 2  (hum mil, cento e quarenta e 
quatro metros e trinta  decímetros  quadrados), localizada entre as Ruas Dino Borgioli, João 
Scatamacchia e Joana Castellan. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário Municipal de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara  Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12648 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 12.648 06/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre a aquisigao e loteamento de areas para serem vendidas a populagao carente, 
para construgao da casa propria, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 790/1995 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Notas complem.: - Agao Direta de Inconstitucionalidade no 57.995-0/1 - O I. Presidente do E. Tribunal de 
Justiça  deste Estado, Desembargador Dirceu de Mello, concedeu liminar para fins de 
suspender os efeitos desta lei, ate final julgamento da demanda. DOM 07/01/1999 p. 32 c. 3. 
- Agao Direta de Inconstitucionalidade no 057.995-0/1 - Por meio do acordao, com transito 
em julgado, prolatado pelo E. Tribunal de  Justiça  do Estado de Sao Paulo, foi declarada a 
inconstitucionalidade desta Lei. DOM 21/07/2000, p. 80 c. 4. 
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LEI N. 12.648 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a aquisição e loteamento de areas para serem vendidas à população 
carente, para construção da casa própria, e da outras providências. 

(Projeto de Lei n. 790/95, do Vereador Gilson Barreto) 

Neto  Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do 
Município  de  São  Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. lo 0 Executivo deverá, mediante autorização legislativa, adquirir terrenos 
localizados na periferia do  Município, urbanizá-los, loteá-los e transferi-los, a prego de 
custo, à população de baixa renda, para construção da casa própria. 
Parágrafo único. A autorização legislativa para  aquisição  de terrenos, de que trata o 
caput deste artigo deverá ser requerida, pelo Executivo, em regime de urgência. 
Art. 20  0 lote adquirido pelo  munícipe,  nos termos do artigo 1 0  desta lei, somente 
poderá ser vendido após 5 (cinco) anos de sua  aquisição e mediante quitação total do 
débito junto à Prefeitura do  Município  de São Paulo. 
Art. 3° Fica estabelecido, a partir da vigência desta lei, que 1/3 (um  terço)  dos 
recursos do Fundo Municipal da Habitação - FMH, deverão ser destinados à  aquisição, 
urbanização e ao loteamento de terrenos, nos termos do disposto nesta lei. 
Art. 40  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrario. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13243 

Total de referências : 
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Titulo: LEI No 13.243 21/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a transferencia, a titulo nao oneroso, a Companhia Metropolitana de Habitagao de 

Sao Paulo - COHAB-SP, da propriedade de imoveis municipais que integrarao o Fundo 
Municipal de Habitagao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 404/2000 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 
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LEI No 13.243, 21 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 404/00, do Executivo) 

Autoriza a transferência, a titulo não oneroso, à Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo - COHAB-SP, da propriedade de imóveis municipais que 
integrarão o Fundo Municipal de Habitação e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a transferir, a titulo não oneroso, à Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, a propriedade dos empreendimentos 
habitacionais vinculados ao Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas - 
PROVER/CINGAPURA, relacionados no Anexo desta lei. 
Art. 2° - Os imóveis referidos no artigo 1 0  serão comercializados pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP aos beneficiários do Programa 
PROVER/CINGAPURA, cadastrados pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
- SEHAB, nas condições estabelecidas nesta lei. 
Parágrafo  único - 0 produto resultante da comercialização de mencionados bens ficará 
vinculado ao Fundo Municipal de Habitação,  instituído  pela Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 
1994, passando a integrar os recursos destinados a programas habitacionais. 
Art. 3° - Na comercialização das unidades habitacionais, tão logo concluída a urbanização 
especifica das respectivas areas e obtido o registro do empreendimento junto ao Registro de 
Imóveis, serão observadas as condições vigentes para os imóveis do Fundo Municipal de 
Habitação - FMH, e as estipuladas nos contratos relativos ao aporte de recursos externos, 
nacionais e internacionais, para o Programa. 
Parágrafo Calico - Quando convocados para a comercialização das unidades habitacionais, os 
permissionários terão prazo de 90 dias para assinar os compromissos de compra e venda ou 
para regularizar a sua situação junto à  COHAB. 
Art. 4° - As condições para a concessão de financiamentos tais como valores de venda e de 
financiamento, prazos, taxas de juros, comprometimento máximo de renda, prêmios de 
seguro habitacional, acessórios, normas de transferência da unidade habitacional, normas e 
condições dos subsídios atendendo ao perfil de renda e  à procedência dos beneficiários, 
serão definidos por resolução especifica do Fundo Municipal de Habitação, proposta pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e aprovada pelo Conselho 
Municipal de Habitação, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação da presente lei. 
Parágrafo único  - Alternativamente à  comercialização, os detentores dos termos de 
permissão de uso firmados com a Superintendência de Habitação Popular - HABI, poderão 
firmar outros termosjá estabelecidos por resolução do Fundo Municipal de Habitação ou que 
venham a ser criados para tal fim. 
Art. 5° - Os adquirentes das unidades habitacionais deverão estar em dia com as obrigações 
assumidas em decorrência do Termo de Permissão de Uso - TPU, quando da celebração do 
respectivo instrumento. 
Parágrafo único  - Fica assegurada somente ao permissionário original, a dedução dos 
valores pagos a titulo de remuneração pela permissão de uso da unidade habitacional, 
corrigidos pelo indice Geral de Pregos - IGP - DI, por ocasião da assinatura do contrato de 
compromisso de compra e venda. 
Art. 6° - 0 valor de transferência para a Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo - COHAB-SP dos empreendimentos de que trata esta lei, para efeitos fiscais e 
contábeis, será aquele indicado no Anexo. 
Art. 7° - Fica atribuída  à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 
responsável pela implementação da  política  municipal de habitação e na qualidade de órgão 
gestor do Fundo Municipal de Habitação, competência para representar o Município na 



lavratura dos instrumentos de transferência de propriedade dos imóveis a que se ref 	èsta 
lei. 
Art. 8° - As despesas cartorárias e registrárias decorrentes da transferência de propriedade 
de que cuida esta lei, onerarão os recursos do Fundo Municipal de Habitação. 
Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias  próprias. 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 21 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos  Negócios Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças  e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
ANEXO  4 LEI No 13,243, DE 21 DE DEZEmBRo DE 2001 
As Areas de intervenção objeto desta lei, e respectivos valores dr avaliação  calculados pelo 
Debar:Tan-lento de Patrlmbnio  da Prefeitura de S ■=fio• Paulo PATE, as unidades habitacionais 
netas ,:!dificadas  e  os vaiares  de  trarsferência para  a  Comparbia Metropolitana de Habitação 
de  São Paulo- COHAB-SP dos empreendimentos de que trata esta  ler , para efeitos fiscais e 
contábeis, vaguem descritas abafxo: 

ljunto  Habitacional  "Jose Paulin° dosSantos''  
as  da intervenção = 41..730,28 rn2 
or da area =  R 13.94 7 1; 113,09 

Va or de transferencia para  a COHAB- 	;Jas 640  i '  lace.  ab acronars do 
ernprisendirnen t 0 = R$ 13.29 9 ,723,40 
Conic  rato Habitacional "Nova  Jaguaré 

a n  da Intervenção 	176.735,16 m2 
Valor da area  = R$ 7.574,868,87 
Valor de transferencia para  a  COHAB-SP das 230  cr0  dads  habitacionais  do 

empreendirnento: =  R  5.321_664,40 
Conjunto Habitacional "Hale do  Carrão" 

da Intervençao -= 8,347,94 m2 
da area =, RS 590,867,19 

‘" Valor .de transferdncia para  a  COHAi3 	das  240  induCes habitacionais do 
ernpreendinento: = R$ 4,91.2.305,60 

ljUnt0 il2bitacional "Parque Cor 	tar 
Area da Intervenc;ao = 20:746,61 m2 

or  da area - Rs 3..649,743,63 
:ilor de  transferência para a COHAE1-SP das 420 undaCes  habitacionais  do 

empreendimento: 	3.809,962,60 
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Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13425 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 13.425 02/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o artigo 168 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo e institui o Conselho 

Municipal de Habitagao de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 352/1999 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Revogação: Revoga os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632/1994. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 42.872/2003 - Autoriza a utilizagao de estabelecimentos municipais de ensino e 

predios de Subprefeituras e convoca servidores publicos municipais para a realizagao da 
eleigao dos conselheiros que integrarao o Conselho criado por esta Lei. 
- Decreto no 43.295/2003 - Nomeia os membros do Conselho Municipal de Habitagao de Sao 
Pauo, instituido por esta Lei. 
- Decreto no 46.596/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros do Conselho 
instituído  por esta Lei. 
- Decreto no 46.871/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho  instituído  por esta Lei. 
- Decreto no 48.925/2007 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros do Conselho 
instituído  por esta Lei. 
- Decreto no 49.216/2008 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho  instituído  por esta Lei. 
- Decreto no 51.069/2009 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros do Conselho 
instituído  por esta Lei. 
- Decreto no 51.323/2010 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho  instituído  por esta Lei. 
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LEI. No 13.425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 352/99, do Vereador Adriaoo Diogo 

Regulamenta o artigo 168 da Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo e institui o 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
2° do Estatuto da Cidade, Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 2° - 0 Conselho Municipal de Habitação tem  caráter  deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da  política  municipal de habitação. 
Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos pianos e programas da  política 
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos,  comissões  especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas  funções; 
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação; 
VII - estimular a  participação e o controle popular sobre a implementação das  políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla  informação  à população e as instituições públicas e privadas sobre 
temas e questões atinentes à  política habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do  Orçamento  Municipal e  à  definição  da  política  urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-se com as demais instâncias de  participação  popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no  Município. 
Art. 4° - 0 Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei n 0  11.632/94, em consonância com a 
política  municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de  orçamento  do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as  decisões, análises das contas do FMH e 
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pareceres emitidos. 
Parágrafo único - Para a função especifica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 5 0  - 0 Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte  composição:  
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA); 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); 
i) 1 (um) representante da Secretaria de  Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à  habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois) representantes de universidades ligados  à  área habitacional; 
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no  Município;  
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 6 0  - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados 

área habitacional; 
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil; 
VI - 1 (um) representante de universidades ligado à  área habitacional; 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional. 
Art. 7 0  - 0 Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: 
I -  representar  legalmente o Conselho; 
II - convocar e presidir as  reuniões  do Conselho; 
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III - publicar no Diário Oficial do  Município  a  composição  do Conselho Municipal de 
Habitação; 
IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 
V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
ao seu pleno desempenho; 
VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
atividades do Conselho, de suas Comissões  Temáticas e Grupos de Trabalho; 
VII - emitir voto de desempate. 
§ 1 0  - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no minim, 
50% mais um de seus membros. 
§ 2° - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Art. 8° - As  funções  dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de  serviço  
público relevante. 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 9 0  - 0 mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5 0  será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição  consecutiva. 
Parágrafo único - 0 mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 
compõem  a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a 
VII do artigo 6 0  será de dois anos, sendo permitida apenas uma  reeleição  consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do  Município  de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
Poder Público e após a  eleição  dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimo  del/3 de seus integrantes. 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 1 0  - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 2° - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1 0 , as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na  próxima  reunião, onde serão confirmadas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela 
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - 0 Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Parágrafo  único  - As reuniões extraordinárias so poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 
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Art. 17 - A  constituição  do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento  Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCA- 0, Secretário do Governo Municipal 
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RESOLUÇÃO No 04 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0  05/09) 
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 
Institui a Frente Parlamentar pela Defesa e Incentivo 6 Moradia Popular na Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica  instituída,  com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar pela Defesa e Incentivo 6 Moradia Popular na Cidade de São Paulo, a ser 
composta por integrantes indicados pelos Partidos Politicos com representação na 
Câmara Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar contará, sempre que  possível,  com no mínimo 
um representante de cada partido com representação na Câmara Municipal. 
Art. 2° Compete à Frente Parlamentar propor, analisar, desenvolver estudos e 
projetos, fiscalizar e viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que 
tenham como objetivo promover o acesso, incentivo e garantia de moradia popular de 
caráter social, assim definida pela legislação que regula a matéria, bem como propor e 
encaminhar alternativas de regularização fundiária em áreas ocupadas, de propriedade 
pública ou privada, de modo a suprir ou diminuir o déficit habitacional desse segmento 
populacional na Cidade. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações  integradas entre os órgãos 
municipais, estaduais e federais, no desenvolvimento e implementação de políticas e 
medidas relativas 6 moradia popular de caráter social e de regularização fundiária na 
Cidade. 
§ 2° A Frente Parlamentar realizará audiências públicas, seminários, conferências, 
palestras e outras atividades afins, com especialistas do setor e representantes de 
órgãos  governamentais municipais, estaduais e federais, e organizações da sociedade 
civil, visando colher  subsídios  para desenvolver e orientar  políticas especificas voltadas 
6 moradia de natureza popular. 
§ 30  As atividades da Frente Parlamentar fornecerão elementos e subsídios para 
análise, discussão e implementação de  políticas e mecanismos relativos â moradia 
popular nas revisões do Plano Diretor Estratégico da Cidade, dos seus Planos Diretores 
Regionais e da sua Lei de Uso e Ocupação  do Solo. 
Art. 3° As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo Presidente e pelos 
Relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros. 
Parágrafo  único.  A Frente Parlamentar ora  instituída reger-se-6 por regimento  próprio 
e aprovado por seus membros, e será coordenada, ern sua fase de implementação, 
pelo Parlamentar autor desta resolução e posteriormente pelo seu Presidente. 
Art. 4° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e 
local estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o Regimento Interno 
para seu funcionamento. 
Parágrafo  único.  As reuniões contarão com a  presença  de entidades representativas 
dos movimentos de moradia popular, organizações não-governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada e de cidadãos, sendo garantido o direito 
de manifestação e de palavra, na forma regimental. 
Art. 50  A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. 
Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com 
sumários das conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e 
encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo e providenciadas 
adições ce separatas em número suficientes para atender aos setores interessados. 
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Parágrafo único. As atividades da Frente Parlamentar far SR°enpi.aalr!Cli9::air 	G  leel;d-a 
programação  das atividades da  Câmara  Municipal e também serão inseridas na página 
oficial de seu "site" eletrônico. 
Art. 7 0  Os efeitos desta resolução serão automaticamente extintos ao término desta 
legislatura. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário, em especial a Resolução no 05 de 23 de novembro de 2005 e 
a Resolução no 08 de 13 de dezembro de 2007. 
Câmara  Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2009. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da  Câmara  Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2009. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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